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LEI N° 1847/2026 
 
 

CRIA, NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL, O CONSELHO MUNICIPAL DO MEIO 
AMBIENTE - COMAM; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS, PARAÍBA, no uso 

das suas atribuições conferidas legalmente, faz saber que o Poder Legislativo Municipal propôs, 
aprovou e Ela sanciona a seguinte Lei:  

Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMAM, organismo 
colegiado local, de caráter consultivo, deliberativo, recursal e de assessoramento do Poder 
Público, com a finalidade precípua de contribuir para a implementação da Política Ambiental e 
questões referentes ao equilíbrio ambiental, desenvolvimento urbano e melhoria da qualidade 
de vida dos munícipes. 

Art. 2° - São atribuições do Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMAM: 

I - Estabelecer diretrizes para a Política Pública Municipal de Meio Ambiente do 
Município de Pocinhos; 

II - Deliberar sobre o Plano Municipal de Desenvolvimento; 

III - Avaliar e estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e a 
manutenção da qualidade do meio ambiente, com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, 
de acordo com a legislação pertinente, supletivamente ao Estado e à União; 

IV - Colaborar, analisar e deliberar sobre os planos e os programas de expansão e 
desenvolvimento, mediante recomendações referentes à proteção do patrimônio ambiental do 
Município de Pocinhos; 

V - Analisar e deliberar sobre as propostas do Poder Executivo Municipal, quanto 
à implantação dos espaços territoriais de interesse local, escolhidos para serem especialmente 
protegidos; 

VI - Opinar sobre qualquer matéria concernente às questões ambientais dentro 
do território municipal e solicitar, quando necessário, os organismos federais e estaduais para a 
implantação das medidas pertinentes à proteção ambiental local; 

VII - Manter diálogo e intercâmbio com as entidades governamentais e não 
governamentais ligadas à questão ambiental; 
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VIII - Analisar e relatar sobre os possíveis casos de degradação e poluição 
ambientais que ocorram dentro do território municipal, diligenciando no sentido de sua 
apuração e, sugerir ao Prefeito as providências que julgar necessárias; 

IX - Incentivar a parceria do Poder Público com os segmentos privados para gerar 
eficácia no cumprimento da legislação ambiental; 

X - Opinar sobre o recolhimento, seleção, armazenamento, tratamento e 
eliminação do lixo doméstico, industrial, hospitalar e de embalagens de fertilizantes e 
agrotóxicos no município, bem como a destinação final dos efluentes em mananciais; 

XI - Opinar sobre a instalação ou ampliação de indústrias nas zonas de uso 
industrial saturadas ou em vias de saturação; 

XII - Opinar sobre projetos inconvenientes ou nocivos à qualidade de vida; 

XIII - Cumprir e fazer cumprir as leis, normas e diretrizes municipais, estaduais e 
federais de proteção ambiental; 

XIV - Zelar pela divulgação das leis, normas, diretrizes, dados e informações 
ambientais inerentes ao patrimônio natural, cultural e artificial municipal; 

XV - Criar mecanismos que incentivem a organização da sociedade civil em 
cooperativas, associações e outras formas legais para democratizar a participação popular; 

XVI - Gerir o Fundo Municipal de Meio Ambiente, propondo critérios para a sua 
programação e avaliando os programas, projetos, convênios, contratos e quaisquer outros atos 
que serão subsidiados pelo mesmo; 

XVII - Convocar, quando necessário, por maioria absoluta de seus membros a 
Conferência Municipal Ambiental, que terá a atribuição de avaliar a situação da preservação, 
conservação e efetivação de medidas voltadas ao meio ambiente e, como consequência propor 
diretrizes a serem tomadas; 

XVIII - Acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e 
de desempenho dos programas a serem tomadas; 

XIX - Elaborar e aprovar seu Regimento Interno; e 

XX - Exercer ação de vistoria com observância às disposições contidas na Lei 
Municipal e nas Legislações estaduais e federais correlatas. 

Art. 3º - Sem prejuízo da responsabilidade dos infratores, o COMAM poderá fazer 
gestões junto a pessoas e entidades públicas ou privadas para a recuperação de elementos 
naturais destruídos ou degradados pela ação antrópica. 

Art. 4º - O Conselho Municipal do Meio Ambiente - COMAM será constituído de 
12 (doze) membros, 6 (seis) titulares e 6 (seis) suplentes, com a seguinte composição: 

I - 1 (um) representante da Vigilância Ambiental do Município; 

II - 1 (um) representante da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

IV - 1 (um) representante de Associações Rurais do Município; 

V - 1 (um) representante de profissionais autônomos e independentes; e 
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VI - 1 (um) representante dos comerciários. 

Parágrafo Único. As entidades acima indicarão os seus representantes, titulares e 
suplentes, os quais serão nomeados pelo Prefeito Municipal. 

Art. 5º - O mandato dos representantes do Poder Executivo Municipal coincidirá 
com o da Administração que representam e o dos demais será de 02 (dois) anos, admitida a 
recondução uma vez. 

§ 1º - Perderá o mandato o conselheiro que deixar de pertencer ao órgão pelo 
qual foi indicado. 

§ 2º - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Meio Ambiente - 
COMAM será exercido sem quaisquer remunerações, constituindo-se, para todos os efeitos, em 
serviço de relevância para a comunidade. 

Art. 6º - O Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM será presidido por um 
de seus conselheiros, eleito na forma regimental. 

Art 7º - A nomeação dos representantes do Conselho Municipal de Meio Ambiente 
- COMAM será efetivada pelo Prefeito Municipal em um prazo máximo de 30 (trinta) dias, após 
as respectivas indicações feitas por escrito. 

Art. 8º - Em um prazo de 90 (noventa) dias, os conselheiros elaborarão e 
aprovarão Regimento Interno, a ser homologado por Decreto pelo Prefeito Municipal. 

Art. 9º - A substituição de membro do Conselho Municipal de Meio Ambiente - 
COMAM dar-se-á nas situações previstas por seu regimento interno. 

Art. 10 - O Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM realizará a cada ano 
uma Conferência Municipal de Meio Ambiente, aberta à participação popular, para propor, 
debater, modificar e formular uma Política Pública Municipal de Meio Ambiente. 

Art. 11 - A composição do Conselho Municipal de Meio Ambiente - COMAM 
poderá ser alterada mediante análise e deliberação da Conferência Municipal de Meio Ambiente, 
respeitada a proporcionalidade prevista nesta Lei entre entidades governamentais e entidades 
não governamentais. 

Art. 12 - As eventuais despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das 
dotações próprias, consignadas no Orçamento vigente, podendo ser suplementadas se 
necessário, de acordo com a Lei Federal nº 4.320/1964. 

Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n° 1.796, 
de 16 de outubro de 2025. 

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS - PB. 

EM, 12 DE JUNHO DE 2026. 

 
 

ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO 
Prefeita Constitucional 




